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CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO
FEDERAL, doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ nº 08.685.528/0001-53, com sede
em SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF, representado
por JAIME SANTANA DE SOUSA, Secretário-Execu7vo, inscrito no C.P.F. nº 015.411.433-29,
Documento de Iden7dade nº 2001028074695 SSP/CE, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, na Portaria SEJUS nº 141,
de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, e no Decreto de 18 de
novembro de 2022, publicado no DODF nº 216, página 53, de 21 de novembro de 2022, e a empresa
LAVAD'OURO SERVICO DE LAVANDERIA LTDA, doravante denominada Contratada, inscrita no CNPJ
sob o nº 37.603.724/0001-30, com sede no endereço: QUADRA SHCN CL QUADRA 105 BLOCO B LOJA,
7 - TERREO - ASA NORTE - BRASÍLIA / Distrito Federal, CEP: 70.734-520, representada por GUILHERME
AUGUSTO CASTELO BRANCO ARRUDA, inscrito no CPF nº 578.210.891-68, Documento de Iden7dade
nº 2.759-931, na qualidade de Representante Legal, firmam o que se segue:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência (125395318), do Edital do
pregão eletrônico nº 9/2023 (129051166), da Proposta (130050619), da Lei nº 8.666/1993 e da Lei
10.520/2002.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de Lavanderia Domés7ca para atender as
demandas de vestuário (shorts, bermudas, calças, camisetas, etc.), cama (lençóis, colchas, edredons,
cobertores, etc.), banho (toalhas de banho, toalhas de rosto, etc.) e mesa (toalhas de mesa e afins)
mediante operacionalização e o desenvolvimento de todas as etapas que compreendem: COLETAR,
PESAR, LAVAR, REMOVER MANCHAS, SECAR, PASSAR, EMBALAR E DISTRIBUIR/ENTREGAR em
condições ideais de reuso. A unidade de medida a ser u7lizada na contratação é o “quilograma
(kg)" de roupa coletada, considerando a facilidade de administração e gerenciamento do contrato e



consequente padronização no âmbito das 09 (nove) Unidades de Internação e das 06 (seis) Unidades
de Semiliberdade do Sistema Socioeduca7vo, consoante especifica o Termo de Referência
(125395318), o Edital do pregão eletrônico nº 9/2023 (129051166), da Proposta (130050619).

3.2. O serviço será prestado nos quantitativos especificados:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL 

1

Serviço de Lavanderia
Doméstica - COLETAR,
PESAR, LAVAR,
REMOVER MANCHAS,
SECAR, PASSAR,
EMBALAR E
DISTRIBUIR/ENTREGAR
vestuário, cama, mesa
e/ou banho em
condições ideais de
reuso.

KG 5.712 R$ 11,00
R$

62.832,00 

VALOR TOTAL R$ 62.832,00 (sessenta e dois mil oitocentos e trinta e dois reais) 

 

3.3. A Contratada realizará o serviço de Lavanderia Domés7ca após recolhimento e pesagem do
vestuário, cama, mesa e/ou banho na Unidade de referência, que inicialmente será a Unidade de
Atendimento Inicial - UAI/NAI, podendo ser alterada conforme acordado entre as partes. Na
UAI/NAI serão deixados (material sujo) e re7rados (material limpo) pelas respec7vas Unidades de
Internação e de Semiliberdade do Sistema Socioeducativo do DF. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva.

4.2. A execução do serviço deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias úteis, após a assinatura do
contrato.

4.3. O processo de lavagem do vestuário, cama, mesa e/ou banho consiste na eliminação da sujeira,
deixando-as com aspecto e cheiro agradáveis. São aspectos importantes dessa etapa: a res7tuição da
maciez e elas7cidade dos tecidos e a preservação das fibras e cores, de forma a propiciar conforto
para o uso, consis7ndo numa sequência de operações ordenadas, que leva em consideração o 7po e a
dosagem dos produtos químicos, a ação mecânica produzida pelo ba7mento e esfregação das roupas
nas lavadoras, a temperatura e o tempo de contato entre essas variáveis. O perfeito balanceamento
desses fatores é que define o resultado final do processo de lavagem. 

4.4. Os insumos u7lizados na lavagem do vestuário, cama, mesa e/ou banho, deverão obedecer às
especificações constantes da Resolução/ANVISA n° 40/2008.

4.5. O Objeto será fornecido através de serviço de Lavanderia Domés7ca de forma con7nuada,
compreendendo coleta (material sujo) e entrega (material limpo) pela Contratada, com frequência
mínima de 02 (duas) vezes por semana.

4.6.O vestuário, cama, mesa e/ou banho em condições ideais de reuso, serão devolvidas no prazo
máximo de 04 (quatro) dias, podendo ser ajustado entre a Contratante e a Contratada um cronograma
para evitar a ausência de material nas Unidades de Internação e de Semiliberdade.

4.7. No momento da re7rada e da entrega do material, deverá ser feita conferência pela Contratante



juntamente com a Contratada, para verificar o peso das peças a serem lavadas ou que estão sendo
entregues. 

4.8. Para esse fim, a Contratada deverá manter no veículo u7lizado para o recolhimento/entrega do
material, balança devidamente aferida pelo INMETRO e deverá emi7r uma Ordem de Serviço, em duas
vias, assinado pela Contratante e Contratada, constando minimamente, a data e o peso total do
material. 

4.9. Depois de iniciada a execução do Objeto, poderá ser adotada a dinâmica de coleta/entrega,
desde que o veículo de transporte da Contratada possua divisões definidas para armazenamento de
material sujo (coleta) e de material limpo (entrega).

4.10. Destaca-se que o veículo de transporte da Contratada deverá possuir divisões definidas para o
armazenamento de material sujo (coleta) e de material limpo (entrega), para que não haja contato
entre os dois. Todo o material (DEIXADO/RETIRADO) deverá ser iden7ficado com o nome da
respectiva Unidade de Internação ou de Semiliberdade. 

4.11. O material sujo deverá estar iden7ficado por Unidade de Internação ou de Semiliberdade, e
acondicionado corretamente em recipientes apropriados fornecidos pela Contratada. O transporte
desse material será realizado pela Contratada até suas próprias dependências para execução da
lavagem, da secagem e das demais etapas do Objeto. Após os procedimentos de lavagem, de
secagem e das demais etapas, o vestuário, cama, mesa e/ou banho deverão ser embalados de forma
que facilite a identificação do material e das respectivas Unidades de Internação e de Semiliberdade.

4.12. O vestuário, cama, mesa e/ou banho em condições ideais de reuso, deverão ser entregues em
sua totalidade pela Contratada, no dia programado, conforme discriminado na solicitação de serviço
emitida em formulário próprio, devidamente, limpas, passadas, dobradas, embaladas e identificadas.

4.13. As embalagens devem ser transparentes, isentas de sujeiras e poeiras.

4.14. As peças devem ser entregues em Kits, separadas por 7po: vestuário, cama, mesa e/ou banho,
conforme necessidade/definição da Contratante.

4.15. Caberá à Contratada a devolução de objetos, de propriedade das Unidades de Internação e de
Semiliberdade e/ou de adolescentes/jovens acautelados, que porventura forem misturados ao
material para lavagem.

 

4.16. DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

4.16.1. O serviço de Lavanderia Domés7ca deverá ser executado após o recolhimento e a
pesagem, com frequência mínima de 02 (duas) vezes por semana, a par7r da emissão de Ordem
de Serviço, no endereço SAAN, Qd. 01, Lote 785 – Asa Norte, Brasília-DF - CEP: 70.632-109
(Unidade de Atendimento Inicial - UAI/NAI), em dias úteis, no período das 8:00 às 18:00, a não
ser em casos excepcionais, previamente acordados com a Contratante, através do telefone (61)
2244-1793/1438 ou  e-mail: uai@sejus.df.gov.br.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. Os produtos serão recebidos:

5.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do
produto com a especificação constante do presente Termo; e

5.1.2. Definitivamente, em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento provisório,
mediante termo circunstanciado, após verificar que o produto entregue possui todas as
características consignadas, no que tange a quantidade e a qualidade dos serviços prestados.

mailto:uai@sejus.df.gov.br


5.2. Na hipótese da verificação a que se refere o item 5.1.1, não ser procedida tempes7vamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do
prazo de 10 (dez) dias corridos.

5.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser sucedida do recebimento definitivo dos serviços.

5.4. O recebimento provisório será realizado pelo Fiscal Executor/Fiscal Suplente, a cada
coleta/entrega, o qual atestará a execução do objeto e registrará em relatório a ser encaminhado ao
Gestor do contrato. 

5.5. Para efeito de recebimento defini7vo, ao final de cada período de faturamento, o Fiscal
Executor/Suplente do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do Contrato.

5.6. O recebimento defini7vo também ficará sujeito à conclusão de verificação de que as roupas
estão  limpas, passadas, dobradas e embaladas.

5.7. No prazo de até 10 dias corridos a par7r do recebimento dos documentos da Contratada, o Fiscal
ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições e encaminhá-lo ao Gestor do Contrato.

5.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação
à fiscalização técnica e administra7va e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

5.9. O recebimento provisório ou defini7vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan7as
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor ( Lei n° 10.406, de 2002).

5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs7tuídos no prazo fixado pelo Fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR

6.1. O valor total do contrato é de R$ 62.832,00 (sessenta e dois mil oitocentos e trinta e dois reais) ,
procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente
Lei Orçamentária Anual.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – unidade Orçamentária: 44.101

II – programa de Trabalho: 14.243.6211.4217.0003(*) MANUTENÇÃO DO SISTEMA
SOCIEDUCATIVO-D.F OCA

III – natureza da Despesa: 339039

IV – fonte de Recursos: 1500-100000000

7.2 – O empenho inicial é de R$ 61.971,29 (sessenta e um mil novecentos e setenta e um reais e



vinte e nove centavos), conforme Nota de Empenho nº 2024NE00002, emi7da em 05/01/2024, sob o
evento nº 400091, na modalidade Estimativo.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do contrato.

8.2. Após apresentação da Nota Fiscal pela Contratada, o Executor deverá atestá-la e encaminhar ao
ordenador de despesa para autorização da liquidação e pagamento.

8.3. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí7os eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. O pagamento dos serviços
efe7vamente realizados será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par7r da data de apresentação
da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

8.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe7vo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

8.5. Em caso de rejeição da Nota Fiscal, mo7vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento
passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

9.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato,
prorrogável por igual período, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os
preços permanecem vantajosos para a Administração, consoante o art. 57, II, da Lei nº 8.666, de
1993. 

9.2. Será admi7do o REAJUSTE do valor do contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Ins7tuto Brasileiro de Geografia e Esta\s7ca - IBGE durante o
período, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a contar da apresentação da proposta,
conforme o Decreto Distrital nº 37.121/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA ​ - DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO

10.1.  É vedada a par7cipação de consórcios, uma vez que o objeto a ser contratado é amplamente
comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à
Administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

10.2. É vedada a subcontratação do objeto de que trata este Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

11.1. Receber os serviços executados conforme especificações do Termo de Referência, do Edital e
seus anexos. 

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do estabelecido com as



especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação.

11.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

11.5. Permi7r o acesso dos empregados da Contratada às instalações das Unidades de Internação e
de Semiliberdade, sempre que se fizer necessário, desde que estejam devidamente credenciados,
portando crachá de identificação e exclusivamente para a execução de serviços.

11.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas durante a
execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido.

11.8. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, após a apresentação, aceite e atesto
dos documentos hábeis de cobrança.

11.9. Determinar providências que entender necessárias visando suprir ou sanar atrasos e falhas
ocorridas.

11.10. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

11.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

11.13. A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis os atos de seu procedimento, salvo
quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia ú7l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

12.2. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, do Edital e seus anexos;
zelando pelo perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

12.3. Realizar o Objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

12.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do estabelecido com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação.

12.5. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais
despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do Objeto do presente Termo de Referência,
tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por
todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante.

12.6. Reparar, corrigir, remover ou subs7tuir, às suas expensas, no total ou em parte, devendo o fiscal
do contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de fixar prazo para as correções dos serviços
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados.

12.7. U7lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor.



12.8. Vedar a u7lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar7go 8°
do Decreto n° 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

12.9. Comunicar aos Fiscais do contrato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local de execução dos serviços.

12.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante.

12.11. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

12.12. A Contratada tem a obrigação de manter o veículo de transporte de material em bom estado de
conservação e limpeza, devendo usar água, sabão ou produtos para desinfecção, de maneira a evitar
contaminações entre o transporte de material sujo e de material limpo.

12.13. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

12.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa7bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo.

12.15. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

12.16. Não permi7r a u7lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi7r a u7lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.17. Comunicar imediatamente a SEJUS/DF, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de preços.

12.18. Não alegar, em hipótese alguma, como jus7fica7va ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao Objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS GARANTIAS

13.1. A Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato
ou aceite do instrumento equivalente, prestará garan7a no valor correspondente a 3% do valor do
contrato, que será liberada ou res7tuída após a execução do contrato e de acordo com as condições
previstas no Edital, conforme disposto no art. 56, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi7vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
justificado nos autos.

14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

​CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES

15.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará
a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e alterações
posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no



art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

15.1.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri7va de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas no edital e dos contratos dele decorrente, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão
obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas
do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto contido no Anexo V do edital.

15.2. Das Espécies

15.2.1. A contratada que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan7da a
prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de
30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs
26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:

I - advertência;
II - multa; e
III - suspensão temporária de par7cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo
a natureza e a gravidade da falta cometida.

Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada
será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os mo7vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

15.2.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec7vo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

15.3. Da Advertência

15.3.1. A advertência é o aviso por escrito, emi7do quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para
registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par7cipante do
Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par7cipante do Sistema de
Registro de Preços, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

15.4. Da Multa

15.4.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado pelo atraso injus7ficado na
entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou



execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde
a até 30 (trinta) dias de atraso; (Redação dada pelo Decreto 35.831, de 19/09/2014 , DODF
de 22/09/2014 p 6)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das
parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada (Redação dada pelo
Decreto 35.831, de 19/09/2014 , DODF de 22/09/2014 p 6)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e
II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus7ficada do adjudicatário em assinar o
contrato ou re7rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Redação dada
pelo Decreto 35.831, de 19/09/2014 , DODF de 22/09/2014 p 6)

15.4.2. º A multa será formalizada por simples apos7lamento contratual, na forma do art. 65, §
8º, da Lei nº 8.666, de 1993 e será executada após regular processo administra7vo, oferecido ao
contratado a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da no7ficação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 1993, observada a
seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado;

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

15.4.3. Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garan7as, o seu valor será
atualizado, a par7r da data da aplicação da penalidade, pela variação do Índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas.

15.4.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par7r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente
normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

15.4.5. 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

15.4.6. A multa poderá ser aplicada cumula7vamente com outras sanções, segundo a natureza e
a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 15.2.2. e observado o princípio da
proporcionalidade.

15.4.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus7ficado interesse da unidade contratante em
admi7r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem
15.4.1.

15.4.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 15.4.1 não se aplica nas hipóteses



15.4.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 15.4.1 não se aplica nas hipóteses
de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

15.5. Da Suspensão

15.5.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par7cipar de
licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro
de Fornecedores do Distrito Federal, ins7tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a
seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi7da pela
Subsecretaria de Compras e Licitações, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de
Preços, a empresa permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou
eletrônico, ou pregão para inclusão no Sistema de Registro de Preços, quando a licitante
deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer
por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten7cada, de forma
definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro
do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações,
obje7vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação; b) tenha pra7cado atos ilícitos visando frustrar os obje7vos da licitação; c)
receber qualquer das multas previstas no ar7go anterior e não efetuar o pagamento; a
reabilitação dar-se-á com o pagamento.

15.5.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para
registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par7cipante do
Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par7cipante do Sistema de Registro
de Preços, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

15.5.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e produzirá
os seguintes efeitos:

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se
tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para
o órgão par7cipante do Sistema de Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual
período, perante todos os órgãos/en7dades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de
abril de 1999, e alterações posteriores; 

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par7cipante do
Sistema de Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re7rar a nota de empenho ou
assinar o contrato, implicará na suspensão perante o órgão sancionador.



15.5.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

15.6. Da Declaração de Inidoneidade

15.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Fazenda, à vista
dos motivos informados pela Subsecretaria de Compras e Licitações.

15.6.2. A declaração de inidoneidade prevista no 15.6 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo7vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo de até dois
anos de sancionamento.

15.6.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua ex7nção será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en7dades subordinadas ou
vinculadas ao Poder Execu7vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o
art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.7. Das Demais Penalidades

15.7.1. É facultado ao interessado interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
respectiva notificação

15.7.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra7cou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.

15.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu7vos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário; só se iniciam e vencem os prazos referidos neste ar7go em dia de
expediente no órgão ou na entidade.

15.7.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo7vado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da
Receita Federal.

15.7.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no
sí7o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de
Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-
compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man7dos por órgãos ou en7dades da
Administração Pública do Distrito Federal.

15.7.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as
sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por
meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8. Do Assentamento em Registros



15.8. Do Assentamento em Registros

15.8.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

15.8.2. . As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

15.9. Da Sujeição a Perdas e Danos

15.9.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a
licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à
Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

15.10. Disposições Complementares

15.10.1. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção ao DECRETO Nº
26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006, Anexo V do Edital, incluir os percentuais rela7vos a multas, e as
propostas comerciais deverão mencionar expressamente a concordância do proponente aos seus
termos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

16.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo7vo para rescisão
unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO

17.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec7vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

17.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão
do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de
licitar e contratar com a Administração do Distrito Federal.

17.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

17.4. Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden7ficar
má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

17.5. Fica proibido o uso de mão de obra infan7l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

 

CLÁUSULA ​ DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

18.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A7va e cobrados mediante execução na forma da legislação per7nente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 



CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EXECUTOR

19.1. O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

19.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar
à Receita Federal do Brasil (RFB).

19.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

20.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú7l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela SEPLAD/DF.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela7vas ao
cumprimento do presente Contrato.

21.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua u7lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência; 

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora7va, intelectual
ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incen7ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer 7pos de violência
domés7ca 7pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, ins7tucionais, ou
qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen7ve ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen7ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, traves7s e transgênero; por orientação sexual e de
gênero e por crença;

VII - represente qualquer 7po de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

21.3. Nos termos da Lei Distrital nº 5.847/2017, a licitante vencedora que 7ver mais de 20
funcionários contratados, se obriga a oferecer-lhes, diretamente ou por convênio com ins7tuições
públicas ou privadas, curso de alfabe7zação ou complementação do ensino fundamental até o quinto
ano.

21.3.1. Em caso de descumprimento será aplicada à Contratada multa de 30% (trinta por cento)
com base no salário de cada funcionário não beneficiado.



21.4. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela7vas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

21.4.1. o não atendimento das determinações constantes item 21.4, implica a abertura de
processo administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

21.5. Nos termos da Lei Distrital nº 6.128/2018, fica reservado o percentual de 2% das vagas de
trabalho contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, para pessoas em situação de rua.

21.6. Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/2012, a licitante vencedora, na prestação do serviço, se
obriga a fornecer aos empregados plano de saúde.

21.7. O adjudicatário após a assinatura do contrato, a par7r de 1º de janeiro de 2020, deverá
implantar o Programa de Integridade no âmbito de sua pessoa jurídica, conforme disposto na Lei
6.112/2018 e na Lei nº 6.308/2019.

21.7.1. Para efe7va implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes
correm à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

21.7.2. pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa contratada:

I - multa de 0,08%, por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, sendo que o
montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitada a 10%, do valor
do contrato;

21.7.2.1. o não cumprimento da obrigação implicará:

I - inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;

II - sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou
entidade contratante;

III - impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal, de
qualquer esfera de poder, até a efe7va comprovação de implementação do Programa
de Integridade, sem prejuízo do pagamento da multa aplicada.

21.7.3. a empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da
contratação, declaração informando a sua existência.

21.7.4. a implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global
igual ou superior a R$ 5.000.000,00 e aplica-se em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem
relação contratual com prazo de validade ou de execução igual ou superior a 180 dias.

21.8. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

Pelo Distrito Federal:

 

JAIME SANTANA DE SOUSA

Secretário-Executivo

 



Pela Contratada:

 

GUILHERME AUGUSTO CASTELO BRANCO ARRUDA
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